
 

 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/058/2026/XIII  

 
 

 

Assunto: Requerimento – Candidatura do Queijo de São Jorge a Património 

Cultural Imaterial da UNESCO 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 4 de março de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Candidatura do Queijo de São Jorge a Património Cultural Imaterial da 

UNESCO 

 

O Queijo de São Jorge constitui um dos mais emblemáticos produtos 

agroalimentares dos Açores, sendo reconhecido pela sua singularidade, 

qualidade e forte enraizamento histórico, cultural e social na ilha de São Jorge e 

na Região Autónoma dos Açores. 

Resultado de um saber-fazer transmitido ao longo de gerações, associado a 

práticas tradicionais de produção e maturação, este queijo DOP representa não 

apenas um produto económico de relevância estratégica, mas também uma 

expressão identitária da cultura jorgense e açoriana. O seu prestígio nacional e 

internacional, reforçado por distinções em concursos da especialidade, 

comprova o mérito do trabalho desenvolvido pelos produtores e pelas entidades 

do setor. 

Neste contexto, e considerando que em setembro de 2023 o Governo Regional 

dos Açores anunciou a decisão de iniciar o processo de candidatura do queijo de 

São Jorge a Património Cultural Imaterial da Humanidade pela UNESCO; 

Considerando que a candidatura passa, em primeiro lugar, pela 

patrimonialização a nível nacional; 

Considerando que essa classificação constitui um reconhecimento do valor 

cultural, histórico e social de práticas e saberes tradicionais; 

Considerando que a valorização e salvaguarda do património imaterial 

contribuem para a afirmação da identidade regional, para a coesão territorial e 

para a promoção externa dos Açores; 

Considerando ainda o potencial impacto que uma candidatura desta natureza 

poderá ter na projeção internacional do setor agroalimentar regional, no reforço 

do turismo cultural e na sustentabilidade das comunidades locais; 
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Considerando que, em abril de 2025, foi ratificado o protocolo entre o governo 

açoriano, através da Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação, a 

Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto e as Câmaras Municipais 

de Velas e Calheta para impulsionar a candidatura; 

Considerando, por fim, que a medida tem vindo a ser inscrita no Plano Anual 

Regional, desde 2024, com o valor de cinco mil euros. 

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo das disposições 

estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos deputados subscritores, 

o requerer ao Governo Regional dos Açores o seguinte esclarecimento: 

1. Que diligências já foram desenvolvidas, caso existam, junto das entidades 

competentes, designadamente culturais, científicas e do setor produtivo? 

2. Está prevista a constituição de um grupo de trabalho para estudar e 

fundamentar tecnicamente a candidatura? 

3. Qual o calendário previsto para a formalização do processo? 

4. Que medidas de salvaguarda, valorização e promoção deste património 

imaterial estão atualmente em curso ou previstas? 

São Jorge, 4 de março de 2026. 

Os deputados, 

Maria Isabel Teixeira 

Berto Messias 

Carlos Silva 

Marta Matos 


